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O PROJETO DE MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
NA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO  
RIO GRANDE DO SUL E O IMPACTO NO ACESSO  
À JUSTIÇA

Introdução
O -
tos sociais, ambos da Constituição Federal Brasileira, de 1988, teriam uma efeti-
vidade duvidosa se tais direitos não fossem garantidos pelo direito do acesso à 
justiça que permite que eles sejam exigidos do Estado e protegidos contra qual-
quer violação. Tanto que já no preâmbulo, dessa mesma Constituição, a justiça 
aparece como um dos valores supremos da sociedade brasileira.

Uma das faces do acesso à justiça é o acesso ao judiciário, na previsão de que 
qualquer ameaça ou afronta a direito poderá ser levada e apreciada por juízes e 
Tribunais, preconizando o chamado direito de petição, onde “são a todos asse-
gurados, independentemente do pagamento de taxas: [...] o direito de petição aos 
Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder” 
(BRASIL, 1988, art. 5º, XXIV, a). Sem se esquecer dos necessitados e daqueles que 
não dispõem de condições para arcar com as custas de um processo, seguindo 

obrigação de prestar “assistência jurídica integral e gratuita aos que comprova-

qual surgiu a Instituição da Defensoria Pública.
O Acesso à justiça, porém, não se limita ao acesso ao judiciário, implican-

-
tos elencados pelas leis e políticas estatais (CAMPOS, 2008; SADEK, 2005, RUIZ, 
2018). Ruiz, assim, diferencia, pelo menos, três expressões do acesso à justiça: (a) 

-
composição (Conciliação, Mediação e Negociação), ou heterocomposição (arbi-
tragem), (b) pela via jurisdicional (jurisdição estatal), e (c) pela via das Políticas 
Públicas. (RUIZ, 2018, p. 54). Sadek (2005, p. 280) também esclarece que o “acesso 

-

alta probabilidade de se aceitar essa decisão”, envolvendo, assim, um rol variado 
de instituições que mediem ou realizem essa efetividade de direitos e de solução 
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-
dições de operar esses direitos. O movimento de acesso à justiça é antigo e transna-
cional nesse sentido. Sobre isso, Cappelletti (1994), um jurista italiano considerado o 
precursor das discussões sobre o acesso à justiça, defendia que a totalidade da pres-

-
-se com a superação dos conceitos individualistas para a garantia de meios para a 

-
nizada e menos burocratizada (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 12). No Brasil, via-se 

andamento no Judiciário, poucos eram os cidadãos que conheciam e utilizavam to-
das as possibilidades oportunizadas pelo sistema. Deste modo, torna-se indispensá-
vel promover meios que garantam um acesso igualitário a todos, produzindo assim 
resultados socialmente justos (GONÇALVES; MARTINS, 2018). 

Nessa concepção ampla de acesso à justiça, é a Defensoria Pública a institui-
ção que atua nessas suas várias frentes (informacionais, judiciais e não judiciais) 

principalmente, àqueles menos favorecidos da nossa sociedade. E é por esse papel 
fundamental no acesso à justiça no Brasil que essa pesquisa tem por objeto de inves-
tigação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul (DPE-RS). E nesse objeto, 
a pesquisa teve como objetivo analisar o Projeto de Modernização Institucional da 

-
ção implica em avanço nesse acesso à justiça e em transparência e democracia em 
sua gestão. E a pergunta problema desta investigação é: a implementação do Proje-
to de Modernização Institucional – PMI, aplicado na DPE-RS, e que trouxe diversas 

ampliação ao acesso à justiça aos seus usuários? As categorias a partir das quais se-
rão avaliados esses impactos são: aumento no número de atendimentos, ampliação 
no acesso à informação pelo jurisdicionado, ritmo de andamento, ou de celeridade 
processual, melhorias físicas, tecnológicas e de recursos humanos na estrutura do 

-
lução, em termos quantitativos, desses tipos de ações da DPE-RS. 

Para desenvolver esta pesquisa, realizou-se um estudo exploratório, por meio 
de análise documental na legislação vigente, em documentos administrativos, em 
planejamentos e relatórios institucionais anuais e em boletins informativos dire-
cionados à prestação de contas dos resultados do projeto de modernização. Todos 
esses documentos estão disponíveis em bancos de dados públicos, portais da trans-
parência e notícias disponibilizadas eletronicamente, sendo de domínio público e de 
consulta irrestrita. 
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Reformas e Modernização Administrativa no Serviço Público: 
Breves Considerações

-
blica primando pela preservação do patrimônio público e com servidores devi-

então, as Reforma Administrativas, que têm por foco, geralmente, medidas de 

estruturas de trabalho e de prestação de serviço, otimizar o uso dos recursos pú-
blicos, e democratizar os órgãos, atividades e informações do Estado. Além disso, 
essas reformas acompanham as novas formas de racionalidade administrativa, 

práticas modernas aplicadas à administração pública implicam não apenas a in-
serção de práticas administrativas novas, mas de novas relações entre o Estado 
e a sociedade. 

Nesses primados, ou acentuando um o outro deles, vieram a reforma buro-

modelo de descentralização das atividades do Estado, com a criação de entidades 

na gestão e na operação de seus serviços (como as autarquias, fundações, em-

reforma neoliberal, do Governo Collor de Mello, com medidas de desestatização 
e de desregulamentação do mercado e; a Reforma que gerou a Emenda Constitu-

públicos (FARIAS, 2000; HOLANDA, 1989; CAPOBIANGO, 2013; MATHIAS-PEREI-
RA, 2009).

Com a Emenda Constitucional n° 19/98, desenhou-se uma nova Adminis-

pelo Estado, através da implementação de uma nova cultural gerencial. Nesse 
-

guintes características:

descentralização administrativa; maior competição entre as unida-
des administrativas; disciplina e parcimônia no uso dos recursos; 
indicadores de desempenho transparentes; maior ênfase nos resul-
tados; e ênfase no uso de práticas originadas no mercado. (PAES DE 
PAULA, 2005).

Em 2005, após inúmeras remodelações da estrutura da Administração, ins-
titui-se no Brasil o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 
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Gespública, objetivando alcançar a melhoria dos serviços públicos e ampliando 
o grau de competitividade das instituições. A partir deste programa de gestão 
duas medidas foram iniciadas: o Programa Nacional de Apoio à Modernização 
da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal (Pnage) e o Progra-
ma de Modernização do Controle Externo dos Estados e Municípios Brasileiros 
(Promoex). A partir dessas ações iniciou-se no país um processo de moderniza-
ção, em massa, da administração pública, com ênfase especial no nível estadual 
(SANTANA, 2014).

Os resultados desses programas podem ser vistos a partir de incentivos em 
medidas de ampliação no uso de tecnologia da informação como ferramenta de 

oferecidos pela Administração Pública, e de busca por alcançar indivíduos ou-
trora marginalizados, através da remodelação de processos já existentes (MAS-
CARENHAS, 2005). Mas, a modernização da administração supera a mera mo-
dernização administrativa, restrita a remodelação exclusiva de processos, pois 
implica a “modernização concomitante e integrada do sistema político, das orga-
nizações burocráticas e do aparato regulatório do estado” (TECIANO, 2014). Tais 
sentidos e alcances mais amplos de aprimoramento de gestão e democratização 
do acesso aos serviços públicos foram as bases principais do Projeto de Moderni-
zação da Defensoria Pública, analisado a seguir.

A Defensoria Pública e o Projeto de Modernização do DPE- RS
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 sobrevém um novo mode-
lo de Estado, com ênfase na democracia e na preservação dos direitos sociais, 
compondo o designado Estado Social Democrático de Direitos, esse que tinha por 
propósito atenuar a distância existente entre o povo, o Estado e a justiça social 
(GRINOVER , 1999).

Em decorrência da premissa legal de que cabe ao Estado garantir o acesso 
à justiça, surge o seu dever de prover os mecanismos hábeis para a efetivação 
desse acesso, e, no caso dos mais desfavorecidos da sociedade, garantir-lhes a 
assistência jurídica pública, irrestrita e gratuita. 

A Constituição Federal de 1988 representou um grande progresso no que 
diz respeito ao acesso à justiça enquanto política de Estado, pois, antes de sua 
promulgação, havia apenas a previsão de uma função realizada – a assistência 

-
dos nomeados – mas não havia um órgão responsável por exercê-la. Foi só em 
2004, através da Emenda Constitucional nº 45, que a Defensoria Pública surgiu e 
tornou-se responsável por essa função, passando a assumi-la com autonomia e 
independência funcional. A partir dessa institucionalização estatal do acesso à 
justiça, a assistência judiciária gratuita passa a ser assistência jurídica integral 
(ou o sentido amplo de acesso à justiça, acima destacado), praticada por Defenso-
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res concursados, com deveres de presteza funcional e com servidores que atuam 
em autonomia, segurança e liberdade no exercício de suas atividades. A Defen-
soria é uma instituição que se equipara ao Poder Judiciário, Ministério Público e 
Advocacia, na indispensabilidade na justiça (SILVA, 2008).

 A Defensoria Pública se divide entre a Defensoria Pública da União (DPU), 
que é a encarregada de atuar em processos na esfera federal, e as Defensorias 
Públicas dos Estados (DPE), encarregadas dos processos no âmbito da justiça es-
tadual. A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, foco desta pesquisa, 
nasceu no ano de 1994, em razão da determinação prevista no texto constitucio-
nal. Giannakos (2008) explica que um dos maiores motivos para a criação anteci-
pada do órgão no Estado sobreveio do fato de algumas nomeações de advogados 
do interior para que prestassem a necessária assistência judiciária aos hipossu-

provimento dos cargos de Defensores Públicos só foi realizado no ano de 2000, 
ou seja, durante esses seis anos de existência da instituição na lei, ela avançou, 
apenas, com esses advogados. 

A Instituição, em sua estrutura, conta com: uma direção superior, sendo ela 
a do Procurador-Geral da Defensoria Pública; órgãos de atuação, dividindo-se as 
Defensorias Públicas que atuam junto ao 2º grau de jurisdição e aos Tribunais 
Superiores, e as Defensorias Públicas que atuam no 1º grau de jurisdição; e um 
órgão colegiado, ou Conselho Superior da Defensoria Pública, nos moldes do art. 

O Projeto de Modernização Institucional – PMI, da Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Sul
O Projeto de Modernização Institucional – PMI, desenvolvido pela Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Sul, apresenta uma proposta de reforma e 
modernização jurídico-administrativa da instituição que se associa aos princí-

30 de setembro de 2014, prevendo ações como a reestruturação da sede da DPE, 
a atuação itinerante, a capacitação de servidores e defensores, investimentos na 
área tecnológica e a modernização administrativa da instituição. Entre os objeti-
vos e metas do projeto estava ampliar a capacidade de atendimento e a qualida-

Estadual (DEFENSORIA, 2014), em um aporte de recursos bastante considerável, 

reformas e melhorias dos órgãos públicos, como atentam Carvalho e Lima (2015). 
O PMI estruturou seu planejamento com foco no usuário/cidadão, buscan-

do a inclusão social e a participação, formas de conscientização cidadã quanto 

informação e a transparência administrativa (DEFENSORIA, 2014), servindo não 
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apenas como uma divulgação isolada da instituição, mas sim, como uma promo-
ção dos serviços e direitos postos à disposição daqueles em situação de vulnera-
bilidade e que precisam socorrer-se ao órgão. 

Segundo informações da Defensoria (2014), o planejamento apresentou qua-
tro diretrizes basilares, divididas em áreas estratégicas, cada qual com as suas 
respectivas ações: a primeira diretriz buscava o fortalecimento da instituição, 
com ações na área de planejamento estratégico e no aspecto itinerante; a segun-
da focava aprimoramentos tecnológicos e informacionais, perpassando a elabo-
ração do plano diretor de TI, o desenvolvimento de sistemas informatizados, a 
gestão digital de documentos, os sistemas administrativos, os portais eletrônicos 
internos e externos e a recomposição dos sistemas de tecnologias; a terceira di-
retriz focava-se na parte física, atuando na reforma estrutural e de mobiliário; 
e a quarta diretriz tinha como meta o pessoal, almejando a gestão de pessoas, 
treinamentos e ensino a distância. 

Nessa linha, importante referir a resolução DPGE nº 11/2014 (DEFENSORIA, 
2014), a qual criou o Núcleo Especial de Gestão do Projeto de Modernização Insti-

do PMI. Salienta-se que tal resolução determina a formação do Núcleo por pelo 

as ações do grupo de cunho estratégico, tendo prioridade em relação às demais 
atividades institucionais (com exceção de prioridades legais). Já no ano de 2015, 
na DPE, as atividades eram desempenhadas por 14 grupos de trabalho nomeados 

-
ponsabilidade (DEFENSORIA, 2015a).

Na ampliação ao acesso à justiça, as previsões relativas às competências da 
DPE Itinerante mostram-se atinentes a essa função, onde está presente o aspecto 
educativo do projeto, bem como de incentivo ao exercício pleno da cidadania, 
levando a DPE a regiões ou comunidades distantes e em situação de vulnerabili-

contou com 10 ações e atividades nos Municípios de Quaraí, Cacequi, Santana do 
Livramento, Riozinho, Guaíba, Alvorada, São Francisco de Paula e Porto Alegre. A 
experiência inicial gerou 558 atendimentos, 798 processos analisados e 1.048 be-

-
te em Lagoa Vermelha (mutirão de divulgação), Caxias do Sul (mutirão de apoio 
do Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente) e Novo Hamburgo (mutirão da 

Hamburgo, entre os meses de janeiro e fevereiro de 2015 (DEFENSORIA, 2015b). 
-

timentos e na melhoria na forma como a ação itinerante era prestada, como meio 
de prover um serviço mais humano e acolhedor. Para tanto, no ano de 2015, fora 
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iniciado um processo de aquisição de uma Unidade Móvel para o exercício da 

assistidos (DEFENSORIA, 2015c). A Defensoria Itinerante, assim, conseguiu be-

Estado, levando a política pública de acesso à justiça à lugares e pessoas ante-
riormente inatingíveis (DEFENSORIA, 2015b). E, em 2018, essa ampliação foi ain-

modo que os atendimentos e mutirões realizados pela DPE Itinerante se consoli-
daram como prática instituída no órgão após o PMI (DEFENSORIA, 2018)  

Sobre a proposta do Projeto na gestão e capacitação de recursos humanos, 
pode-se destacar que, em 2014, tiveram início os trabalhos preparatórios para o 
plano de gestão e capacitação de recursos humanos. Salienta-se que o GT respon-
sável pela capacitação de defensores/servidores e pelo ensino a distância iniciou 

do curso de liderança e capacitação de pessoas e da criação do manual de com-

licitação para a contratação de uma empresa para a execução do Planejamento 
Estratégico na instituição (DEFENSORIA, 2015b). 

Houve, ainda, a capacitação de defensores, principalmente em áreas sensí-
veis e voltadas ao acolhimento, ao atendimento de demandas da coletividade e 
de aproximação com a sociedade, como em ações de remoção forçada e defesas 
em reintegrações de posse coletivas; audiências de custódia; defesas dos direi-
tos da criança e adolescente e da educação e socio-educação; ações voltadas a 
problemas de saneamento básico, entre outros. Em virtude desses treinamentos, 
percebeu-se que, em aproximadamente um ano, além de diversos usuários ca-
dastrados e treinados, foram mais de 240 mil petições elaboradas nessas ações, 
além de quase 500 mil assistidos cadastrados, gerando mais de 200 mil atendi-

-

Porto Alegre e no interior, em 22 cidades polo. Em sentido semelhante, ocorreu a 

ambiente de trabalho dos servidores (DEFENSORIA, 2018). 
-

taram o Portal da Defensoria (na época chamado de Portal do Defensor), que fun-
ciona como uma ferramenta de cadastro dos assistidos usuários dos serviços da 
Defensoria, armazenando um banco de dados com todo o histórico do cidadão 
envolvido em processos judiciais, conciliações, orientações, entrega de docu-
mentos, agendamentos, controle de processos, etc. Esse sistema interage com 
outros, como os do judiciário, possibilitando a consulta de processos, inclusive 
em segredo de justiça, diretamente pelo Portal DPE, bem como o peticionamento 
eletrônico de processos em tramitação. Outra possibilidade do Portal da Defenso-
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ria é o envio de mensagens de texto para dispositivos móveis, diretamente pelo 
sistema, avançando ainda mais na aproximação do cidadão com a instituição 
(DEFENSORIA, 2015a)

Ainda, outras ações importantes que foram realizadas nessa inclusão digital 
foi a criação de aplicativo de celular para DPE. O aplicativo da DPERS passou a 
estar disponível para Android em setembro de 2015, como uma atuação pioneira, 
a qual incentiva e estimula o acesso e a inclusão digital (DEFENSORIA, 2015b). 

atendimento, informações sobre a ouvidoria e o Centro de Referência em Direitos 

das defensorias, entre outros dados. Além disso, o usuário consegue ver e buscar 
outras informações sobre as unidades da Defensoria e notícias sobre a institui-
ção. O aplicativo ainda fornece informações sobre os documentos necessários 
para atendimentos, consulta de processos e ajuizamento de ações. (DEFENSO-
RIA, 2018)

Além disso, nessa reestruturação digital, houve o redesenho de portais da in-
ternet e intranet, focado na ampliação dos meios de comunicação com o público 
externo e interno, através da disponibilização de “serviços ao cidadão, tornando 

-
mentação da gestão eletrônica de documentos.

mais de 219.000 atendimentos através do Portal, além de mais de 240.000 peças 
processuais cadastradas e mais de 495.000 assistidos cadastrados; o número de 
atendimentos registrados no Portal da Defensoria, a partir de maio de 2015 e até 

ainda, foram elaborados 250 informativos para as redes sociais voltados para 
educação em direitos. Ademais, foram mais de 750 notícias para os meios de co-

de 110 rádios do interior do Estado (DEFENSORIA, 2018).
Entre as aquisições e reformas estruturais, mister citar a aquisição de 1.000 

computadores, 480 notebooks e 258 impressoras, como forma de recomposição 
do parque tecnológico da DPE, além de 3 elevadores, reforma do prédio sede, re-
forma da Unidade Central de Ajuizamento e Atendimento – UCAA e a compra de 
3.040 unidades de mobiliário, bem como de um caminhão para apoio e entrega 

ações em andamento tiveram continuidade, avançando-se nas reformas estru-
turais da sede da DPE, edifício Defensora Pública Cleomir de Oliveira Carrão (DE-

-
de Central de Atendimento e Ajuizamento – UCAA, reforma dos demais andares 
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e reforma da subestação de energia. E, em novembro de 2017, fora inaugurada a 
nova Unidade Central de Atendimento e Ajuizamento, e, em junho de 2018, foram 
encerradas as obras da fachada do prédio-sede. Em 2018, também, foram conclu-
ídas diversas ações nas áreas de TI e tecnologias, desde aquisição de materiais a 

(DEFENSORIA, 2018)
Sobre os impactos de todas essas ações, o Relatório Anual 2018 (outubro de 

2017 a setembro de 2018) traz informações sobre alguns índices de rendimento 
atuais da DPE, após a vigência do PMI (DEFENSORIA, 2018). Nele constam que 

em relação ao período anterior, com aumento também da atuação extrajudicial, a 

Em 2014, antes do início do PMI, a Defensoria realizava 551.339 atendimen-
-

dimentos. Nessa linha, no comparativo dos mesmos anos, o número médio de 
-

FENSORIA, 2018). Mister mencionar que no período do relatório anual de 2018 
foram realizadas 723 seções de mediação pela Câmara de Mediação Familiar, 

-
rios indicariam essa forma de resolução de contendas para seus conhecidos (DE-
FENSORIA, 2018). Além disso, na esfera cível, foram realizados 999 atendimentos 
pela Câmara de Conciliação, gerando diversos encaminhamentos e sessões de 

judicialização de ações de saúde para tratamento compulsório de dependentes 
químicos (DEFENSORIA, 2018).

Uma pesquisa fora realizada em mais de 40 cidades, tendo como objetivo 

de vulnerabilidade, sobre o papel da DPE como promotora do acesso à justiça 
e cidadania. O levantamento constatou que a DPE é a instituição do sistema de 

-
trevistados avaliou os serviços prestados como bom ou ótimo. Ainda, quanto ao 

-

(DEFENSORIA, 2017)
 Por esses impactos, em junho de 2018, fora solicitado a prorrogação do PMI 

junto ao BNDES por mais 18 meses, possibilitando a continuidade do projeto e 
execução de melhorias no decorrer de 2019. Por meio do PED, Planejamento Es-
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tratégico da Defensoria, criado através do PMI, fora instituído um planejamento 
-

tende chegar e o que/como fará para atingir esses objetivos no período (DEFEN-
SORIA, 2018)

Considerações Finais
A presente pesquisa desenvolveu-se sob a perspectiva temática da importância 

acesso à justiça, passando-se pela distinção entre acesso ao judiciário e aces-
so à justiça, e fazendo o conceito envolver a ênfase no exercício dos direitos da 
cidadania, da inclusão social/digital, da educação em direitos e da solução de 

acesso à justiça enquanto uma política pública a cargo do Estado e que a criação 
da Defensoria Pública é uma medida de cumprimento dessa Política de Estado.

A conjugação dessa política de acesso à justiça com os novos paradigmas 
impostos à Administração Pública, foi referencial na compreensão do objeto de 
pesquisa desta investigação: o projeto de modernização da Defensoria Pública 

de modernização fora dividida estrategicamente em quatro diretrizes: Fortaleci-
mento da DPE; Automação e informatização; Estruturação Física; e Capacitação 
das Pessoas. Tais diretrizes comprovam a idealização do PMI como uma moder-
nização administrativa e, também, como uma estratégia de efetivação da política 
pública de acesso à justiça.

No que se refere à diretriz de Fortalecimento da DPE, os dados coletados de-
monstraram que foram efetivadas diversas atividades pela Defensoria Itineran-
te, a qual se mostrou capaz de aproximar a instituição dos assistidos, levando 
a política pública-objeto a lugares que antes eram inalcançáveis, seja por falta 
de estrutura, distância ou desconhecimento pelos cidadãos. Os mutirões mos-
traram-se úteis também na educação cidadã, informando à sociedade sobre as 
áreas de atuação da Defensoria, bem como a forma de tutelar seus direitos. O 

DPE Itinerante, além da aquisição de uma unidade móvel e tecnológica, capaz de 
realizar um atendimento mais efetivo, célere e humano do cidadão em situação 

O planejamento estratégico também apresentou resultados relevantes, sen-
do a base de todo o PMI. A referida ação contou com um núcleo e um gabinete 

-
sibilitou os resultados atingidos. Cumpre esclarecer que tendo o PED um crono-

-
nido, isso possibilitou a continuidade das modernizações e ações estratégicas 
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Quanto à área de automação e informatização, os dados levantados e apre-
sentados revelaram que a modernização realizada e as inovações introduzidas 

-
tamente no acesso à justiça. Nesse sentido, a instituição do Portal da Defensoria 

formuladas e cadastros de assistidos, a cada ano, conforme os relatórios anuais. 
Além disso, essas ações de informatização permitiram o acesso às informações 
sobre os processos institucionais pelos usuários (efetivos ou potenciais) dos ser-
viços da DPE e um conhecimento público das ações realizadas nos atendimentos, 
fortalecendo a transparência pública. De forma semelhante ocorreu com o apli-
cativo da DPE para dispositivos móveis, com a gestão eletrônica de documentos, 
com os sistemas administrativos para as áreas meio e com a recomposição do 
parque tecnológico

A diretriz de capacitação de pessoas gerou cursos focados nas necessidades 
primordiais dos assistidos, principalmente os em situação mais sensível, bem 
como em áreas envolvendo soluções coletivas de direitos. Nesse sentido, foram 
dispensadas capacitações orientadas para regularização fundiária, saneamen-
to básico, direito do consumidor, direitos humanos, infância e juventude. Nessa 
linha, através da presente diretriz, fora criado um plano de gestão de pessoas, 

Dessa forma, com base nos elementos apurados na presente pesquisa, nos 
resultados alcançados pelo PMI até a presente data e no último relatório anual 

DPERS estruturou-se como uma importante ferramenta de modernização admi-
nistrativa, inserindo diversas rotinas e práticas na DPE capazes de melhorar a 
estrutura da prestação do serviço, capacitar o servidor, ampliar a rede de aten-
dimento realizado, planejar ações sistêmicas e deixá-las mais céleres. Contudo, 
acima disso, efetuou o aprimoramento da política pública de acesso à justiça, 
fortalecendo a Defensoria Pública e ampliando o acesso à política desenvolvida, 
além de ter estimulado o exercício da cidadania e atuado como ferramenta de 
inclusão digital e social.
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